
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 71.290 - MG 
(2011/0246081-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : DJALMA GUSMÃO FEITOSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : TEREZINHA PORFÍRIO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO BARBOSA E OUTRO(S) - 

MG053116 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado ou 
corrigir erro material. 

2.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedente: AgRg nos EAg. 1.333.055/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 24.4.2014. 

3.   O art. 1.025 CPC/2015 dispõe que se consideram 
prequestionados os elementos que o Embargante suscitou, ainda que os 
Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 71.290 - MG 
(2011/0246081-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : DJALMA GUSMÃO FEITOSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : TEREZINHA PORFÍRIO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO BARBOSA E OUTRO(S) - 

MG053116 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO 

contra acórdão desta 1a. Seção, de minha relatoria, proferido com a seguinte 

ementa:

PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. INTERPRETAÇÃO 

COMPATIBILIZADA COM OS MACROPROPÓSITOS 

PROTECIONISTAS JUSPREVIDENCIARISTAS. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR 

ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE DO INSTITUIDOR. FILHA 

AFETIVA OU DE CRIAÇÃO. RESP. 1.274.240/SC, REL. MIN. NANCY 

ANDRIGHI, DJE 15.10.2013 E RESP. 1.328.380/MS, REL. MIN. 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJE 3.11.2014. COMPREENSÃO DO 

ART. 7o. DA LEI 3.765/60. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA QUE SE 

TEM POR PRESUMIDA. DESNECESSIDADE DE SUA 

COMPROVAÇÃO. AGRG NO RESP 1.190.384/RJ, REL. MIN. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJE 2.9.2010; AGRG NO RESP 

1.154.667/RS, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 27.4.2012;  RESP 

370.067/RS, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 5.9.2005; AGRG NO 

RESP 601.721/PE, REL. MIN. CELSO LIMONGI DJE 1O.2.2010. 

AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.   A interpretação jurídica e judicial das normas de 

Direito Previdenciário deve assegurar a máxima efetividade de seus 

institutos garantísticos, por isso não pode ficar restrita aos vocábulos 

que os expressam, sob pena de comprometer os seus objetivos e 

transformar o jusprevidenciarismo em mera técnica positivista, 

estranha ou refratária aos valores do humanismo e da 

fundamentalidade contemporânea dos direitos das pessoas.

2.   O art. 7o., II da Lei 3.765/60 garante aos filhos de 

qualquer condição, excluindo os maiores do sexo masculino que não 
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sejam interditos ou inválidos, o recebimento da pensão militar, 

independentemente da relação de dependência com o seu instituidor.

3.   A filha afetiva ou de criação posiciona-se na mesma 

situação da enteada ou da filha adotiva; é entendimento antigo, mas 

atualizado do STJ, que equipara-se à condição de filha a enteada 

criada e mantida pelo Militar, instituidor da pensão, o qual, a despeito 

da ausência de laços sanguíneos, dispensou-lhe o mesmo tratamento 

que se dá a filho biológico (artigo 7o., inciso II, da Lei n. 3.765/60 

combinado com o artigo 50, § 2o., Lei n. 6.880/80) (AgRg no REsp. 

1.190.384/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 2.9.2010); a 

postura que tende a criar distinções ou classes de filiação, além de 

avessa aos postulados humanísticos e às premissas dos direitos 

fundamentais da pessoa humana, afronta também a realidade dos 

sentimentos dos pais e a largueza de sua afeição pelos filhos.

4.   No caso em comento, comprovado que o Militar 

dispensava à ora Agravada tratamento idêntico ao que as famílias 

devotam à filha biológica, deve ser-lhe assegurado o direito pensional 

decorrente do óbito do seu pai afetivo ou por adoção, sendo 

desimportante, nesta hipótese para a sua definição, a ausência de 

previsão legal expressa; em situação assim, a jurisprudência elaborou 

o entendimento de que, do mesmo modo que se reconhece à filha 

consanguínea a presunção de dependência econômica, também se 

deve reconhecer em favor da filha afetiva ou de criação a mesma 

condição pressuposta. 

5.   A 2a. Seção do STJ tem orientação firme e construtiva 

no sentido de reconhecer em casos como este, segundo afirmado 

pela douta Ministra FÁTIMA NANCY, a maternidade/paternidade 

socioafetiva tem seu reconhecimento jurídico decorrente da relação 

jurídica de afeto, marcadamente nos casos em que, sem nenhum 

vínculo biológico, os pais criam uma criança por escolha própria, 

destinando-lhe todo o amor, ternura e cuidados inerentes à relação 

pai-filho  (REsp. 1.274.240/SC, DJe 15.10.2013).

6.   Também o eminente Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, em atenção às novas estruturas familiares, baseadas no 

princípio da afetividade jurídica (a permitir, em última análise, a 

realização do indivíduo como consectário da dignidade da pessoa 

humana), a coexistência de relações filiais ou a denominada 

multiplicidade parental, compreendida como expressão da realidade 

social, não pode passar despercebida pelo direito (REsp. 
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1.328.380/MS, DJe 3.11.2014).

7.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

2.   Alega-se omissão quanto à tese de impossibilidade de 

ampliação do rol de beneficiário previsto na Lei 3.765/60, bem como a 

necessidade de prequestionamento dos arts. 37, caput, 195, § 5o. e 227, § 6o. 

todos da CF/88.

3.   Sem impugnação.

4.   É o relatório.
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VOTO

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DA UNIÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado ou corrigir erro material. 

2.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 

constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. Precedente: 

AgRg nos EAg. 1.333.055/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

24.4.2014. 

3.   O art. 1.025 CPC/2015 dispõe que se consideram 

prequestionados os elementos que o Embargante suscitou, ainda que 

os Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados.

4.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 1.022 do CPC/2015 

é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; destinam-se a suprir omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição existente no julgado ou corrigir erro material. 

2.   No caso em apreço, o aresto embargado examinou 

suficientemente a matéria, considerando os limites legais impostos pela Lei 
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3.765/60, definindo que se presume inserida nas hipóteses legais para a 

concessão de pensão por morte a filha afetiva ou de criação, desde que 

comprovada essa condição.

3.   No mais, é vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez 

que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 

Tribunal Federal. Precedente: AgRg nos EAg 1.333.055/SP, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 24.4.2014. 

4.   Ademais, o art. 1.025 CPC/2015 dispõe que se consideram 

prequestionados os elementos que o Embargante suscitou, ainda que os 

Declaratórios sejam inadmitidos ou rejeitados.

5.   Diante do exposto, rejeitam-se os Embargos Declaratórios.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0246081-8 AREsp 71.290 / MG

Números Origem:  200338010031033  33299320034013801

EM MESA JULGADO: 27/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA PORFÍRIO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO BARBOSA E OUTRO(S) - MG053116 
AGRAVADO  : UNIÃO 
ADVOGADO : DJALMA GUSMÃO FEITOSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : DJALMA GUSMÃO FEITOSA E OUTRO(S)
EMBARGADO : TEREZINHA PORFÍRIO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO BARBOSA E OUTRO(S) - MG053116 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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